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DA: Assessoria Jurídica da Comissão Permanente de Licitações de Piracuruca-Pl.

PARA: Pregoeiro da Cômissão Permanente de Ucitação (CPt) de Piracuruca-Pl

ASSUNTO: Exame do Edital, Ata de Registro de Preço e Minuta do Contrato.

pnreÃo rlernôtrco sRp No or3l2o24.
pRocEsso aDMrNtsTRATrvo No oo1.oooa67a | 2024.

oBJETO: REGISTRO DE PREçO ennn nenUtZeçÃO DÊ EXAMES LeeORAróntmS PARA ATENDER

As DEMANDAS DA sEcRFTARIA MUNTcIpAL oe snúoe pERTENcENTE ao Mut{rcÍpro or
prRAcuRUcA-pt, coNFoRME coNDiçÕEs, quANTTDADES e exIGÊuctas EsTABELEcIDAS NA MI-

NUTA DE EDITAL E ANEXOS.

PAREcER JURÍolco

pruNcÍflo DA |-E6ALIDADE. €XAME oAs M|NUTAS DE EDtrAL, ARp E
CoNTRATO. ART. 53, OA tEt N' 14.133/21. COÍ{TROLE PREVENTTVO

DA |.EGA|-|DADE. RECoMENDAçôE5 NEcEssÁRrAs. oBSERVÂNcrA
DAs NoBMAS E pRrrcÍpros ronreaooRts DA ucrraçÂo.

O Municipio de Piracurúca - Pl, por intermédio do 5Í. Pregoeiro, após instauração do

processo administrativo e adoção das medidas administrativas de estilo, elaborou minuta de edital e seus

anexos, para a realização de licitação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, autuado como PE sRP

Ne 0L312024, cujo objCtO é O REGISTRO DE PRECOS PARA A REAUZACÃO DE EXAMES LÁBORATÓRÁIS

PARA ATENDER Às DEMANDAS DA SECRETARTA MUNrcrpAr DE sAúDE pERTENcENTE Ao MUNrcípro DE

PIRACURUCA-Pl, conÍorme espêcificacõês ê ouãntidâdes contidâs na minuta do editâl ê sêus anexos

Formalizada a demanda, instaurado o pmcesso e concluída a fase preparatóriã da

contratação, a minuta do edital e seus anexos foram submêtldos a Assessoria Jurídica da Administração

para que realizasse o controle prévio de legalidade, mediante análise jurídica da contratação, conforme

designado no Art. 53 da Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLCI.

Na oportunidade, antes de adentrar no mérito, cumpre-nos ínformar que, a presente

manifestação jurídica tern o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle interno da Iegalidade

administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, o exame prévio e conclusivo dos

requisitos fixados nas Minutas do Edital e seus anexos. Todavia, vale ressaltar que, a presente análise, não

adentrará na exequibilidêde dos preços êstimados do objeto, nem tampouco vai aferir a correta descrição

do objeto, tendo em vistâ quê essa questão, não se mostra tarefa aÍeita a esta esta assessoria ju rídica, rl
co

I Lr1 n' 14.133 de 0l de abril de 2021.
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motivo pelo qual, nâo será objeto de análise. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a autoridade

responsável no controle intemo da legalidade dos atos âdministratiyos praticados nô fase preparatória do

procdimento.

É o importante a relatar. Passa-se ao opinativo.

2.1 Da finalidâde e âbrangência do paÍêceÍ.

rifestação juridica tem g êscopo de assistir a autoridade assessoradâ noA prêsente maÍ

controle prévio de legalidade dos atos até aqu i pÍatic:dos, autuados no processo ê submetidos a assessoria

jurídica, conforme.pióierição legal flxada no artigo s3; iriiúos t e tt da Lei ne 14.133/2t (Nova iei de Licita-

çõês ê contratos - NLLC).

Seguindo essa lógica, para que haja efetividade nas recomendações e aúlises expedidas

nesse êxpediênte, a presente manifestação foi desenvolvida em linguagem simples para que seja compre-

ensível seja clara e objetiva, motivo pelo qual, a peça foi estÍuturadâ em tópicos, algu mas vezes replicando

inteiÍo teor de texto de lei com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contÍatação e com ex-

posição dos pressupgstos de fato e de direito que devem ser observados pelos agentes públicos envolvidos

no processo d€ contiatação, listando, inclusive quando pertinente, quais documentos devem ser juntados

aos âutos para regular instrução processual.

'.Como se pode observar, o controle prévio de legalidade se dá em função do exercício da

compêtência da análise jurÍdica da futura contratâção, não abrangendo, portanto, os demais aspectos en-

volvidos, como os de naturêze técnicã, mêrcadológica ou de conveniêncie e oportunidade, pois presume-

se que, as espêcificãções técnkas contidâs no pÍesente pÍocesso, inclusive quanto ao dêtâ{hamênto do

objeto da contrataÉo, suas características, Íequisitos e avaliação do preço estimado. tenham sido regular-

mente determinadas pe o setor competente do órgão, com base em parámetros técnicos objetivos, para a

me hor consecução do interesse público. lnclusive tais ponderaçôes já foram registradas no Enunciado BPC

ne 07, do Manualde Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União, nos seguintes termos:

Enunciado BPC ns 7 - A mãnifestação consultiva quê adentrar ques-

tãojurídica com potencial de sígnificativo reflero em aspêcto técnico

deve contêr justificativa da necessidade de fazê-lo, êvítando-se posi-

cionemêntos conclusivos sobre temas não iurídicos, tais como os téc-

nicos, administrativos ou de conveniêncie ou oportunidâdê, po-

dêndo-se, porém, sobre estes emltir opinião ou formular
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Íecomendações, desde que enÍatizando o caráteÍ discricionário de

seu acatamento.

Nesse contexto, antes de adentrar nas regrcs Íixadas no instrumento convocatório, deve-

se salientar que, determinadas observações Íeitas durânte a manifestação dessa assêssoria, não possui ca-

ráter vinculativo, sendo formuladas em prol da segurança da próprla autoridade assessorada a quem in-

cumbe, dentro dâ margem de discricionanedâde que lhe e conferidà Oéla lei, avaliêr, acatar, ou não, tais

ponderações, tendo em vista que, as questões relacíonadas à legalidade serão âpontadas para fins de sua

corrêção. O sêguimento do processo s€m â obseMncia destes âpontãmêntos será de responsâbilidãdê

exclusiva da autoridade responsávÊl pela decisão final acerca do mérito administrativo analisado, não de-

vendo deixar de observar se os seus atos estão dentÍo clo seu espectro de atuação, para consecução do

interesse púbhco s que se destina.

2.2 Do planéjamento da contratasâo.

acoÍdo com as demandas da Dopula€ão. Não DoÍ outra razão a Nova Lei de licitacão e ContÍatos - NLLC

lLei ne 74.!33/2021) estabeleceu que, a fase preparatória do processo licitatório !-g1ggç[g3!gag!9 j[
neiamênto e deve compatibilizaÍ-se com o plano de contÍataçôes anual ê com as leis orçamentárias, bem

como abordar todas as considerações tócnkas e de mercado que podem interferir na contratação./

Para assegurar efêtividade a esse planejamento administrativo, é necessário que os

agentes públicos envolvidos no proces:o de planejamênto e contrâtãção, observe â rêBular instrução do

processo. Sobre esse tema, o artigo 18 da Lei ns 74.L3312O27, elenca as providências e documentos que

devem instruir a fase de planejamento os quais são listados abaixo para facilitar a confêrência e juntada

aos autos pêlo Prêgoeiro ou servidor responsável, vejamos:

"Art. 18. A fase pÍeparatória do processo licitatório é caracterizada

pelo planejamento e deve compatibiliza r-se com o plano de contrata-

çôes anual de que tÍata o inciso Vll do caput do art. 12 desta Lei, sem-

pÍe quê êlaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar

cn
&

2 AÍt.18, caltt, da lei 1113312021\
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A buscâ pêlo o aperfeiçoãmento e implementação de boas práticâs de gestão pública,

deve ter como ponto de partida nas compras, aqu isiçôes e serviços contratâdas pêla administração pública.

De sorte aüa, o olaneiamento na sesüio oública possibilite oue o seÍenciamênto das acões seia Íeito de
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todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que po-

dem interferir na contrataçeo, compreendidos

| - a descrição da necessidade da contrataç ão Íundamenlada em es-

tudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

ll - a definição do obieto para o atendimento da necêssidade, por

mêio dê têÍmo de rêfêrência, anteprojeto, projeto básico ou projeto

executivo, conforme o câso;

Ul - a definicão das condicões de erêrucão e papamento, das garan-

tlas êrlqldas e oÍêrtâdas ê das condlcões de recebtmento;

IV - o oÍcâmeÍrto estlmãdo, com asromposicões dos oÍecos utilizados

para sua foÍqracãgi. .

V - a elaboração do êdital iÍe licitação;

Vl - a elaboração dê minuta de contrato, quando necessária, que cons-

tará obrigôtoriamente como anexo do editâl de licitação;

Vll - o regime de forn€cimento de bêns, dê prêstaÉo dê serviços ou

de execução dê obras ê serviços de engenharia, observados os poten-

ciais de economia de€saale;

Vtll - a modalidadê de licitecão, o cÍitério de iulranlento, o modo de

disputâ e.a adêquasâit,'ê1.êJiciência da forma de eombináção desses

parâmêtrôs, Bãrâ.os,fJns dê seleção da proposta epta a gerar o rêsul-

tado de contratação Ínais vãntajoso para a Administração Pública, con-

siderado todo o ciclo de vida do obieto;

lX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

iustificativa de exigênciasde qualificação técnica, mediante indicação

das parcelas de maior relevância técnica ou valor si8nificativo do ob-

jeto, e de qualiÍicação econômico-fina nceira, (...);

x - a anális€ dos riscos que possãm comprometêr o sucesso dâ licita-

cão e a boa execucão contratual;

Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da li-

citação, observado o art. 24 desta Lei.

O art. 18 em seu inciso I estabelece que, a contratação deve ser !9.!C.ê.!!.9.Q!eC.êl!!l!

tudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido. Por essa razão é correto afirmar que
$
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a realização de estudo técnico, além de servir como uma ferra menta de gestão é esseri lpa

público possa vislumbrar durante a fase de planejamento e também no momento da exec! esp esa,

a consecução do interesse público envolvido, podendo comparar o que está sendo executado com o que

foi planejado, reduzindo a ocorrência de gastos desnecessáÍios e possíveis danos ao erário.

Somando-se â isso, vale frisar que, o planejamento é essencial não apenas na fase in-

terna, como também na execução dâ despesa, pois viabiliza o controle administrativo, na medida em que,

a sua ausência, submete os órgãos, instituições e agentes públicos ao Íisco de cometer atos antieconômr-

cot ineficientes, ineficazes. sem efetividade, ilegais e/ou imorais.

Por essã razão é correto âfiÍmar que o sucesso das contrataçõês públicat de um modo

geral, tem relação direta com.urn bom planejamento, por'isso, os documentos produzidos na fase interna

devem ser vistos como uma opoatunidade para definir os objetivos e prever os principais obstáculos ao seu

alcance, fixar medidas de mitigação de riscos e estratégias para o sucesso do procedimento licitatório.

No presente câso, os profissionais da área técnica e requisitânte elaboraram o ETP, que

por se tratar de documento de conhecimento técnico, a avalíação cabe, em úitima instância, ao próprio

órgão àssistido, cabendo a er;te ór.gão dê assessofàmento,tão somente observar se contém as previsões

necessárias relacionadas art. 18, §1q, da Lei np 14.1331 2021.

De análise do documentos âcostâdos nos a , notadamente dos asDectos lesais, sem

adentrar ao úés técnico, vislumbro que consta a dêÍronstracão dos seRuintês êlement6: al necessidade

da contratacão, b) orêvlsão de oue o plano enual dê contratecão está em elabor:cão. cl estimâtivas dâs

uantidad d estlmatlvâ do dã cont lflcâtivâ ra nto stcrona-

m imento da ne ade des-

tina, o que demonstrà que aparentemente o ETP preenche os requisitos preú5tos na legislação em co-

mênto.

2.3 Da análise de riscos.

O art. 18, inciso X, da Lei ne 1.4.133/2t estabelece que o planejamento da contÍatação

deverá contemplar ã análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitãção e a boa execução

contratual. Dêstartê, analisando a procêsso constatei que ô mesmo contém ETP com os r€quisitos elen-

cados no §19 do Art. 18 da N[LC. Contudo, deve o agênte responsável juntar aos autos ã matriz de riscos

que é uma Íerramenta que permite ao gestoÍ mensurar, avaliar e ordenar os eventos que podem afetar

o alcance dos obietivos da contratâGão e. consequentemente, os obietivos estratégicos da contratante.

de modo a viabllizar uma análise mais aorofundada, não ap€nas dessa aJsessoria, como também do
LN
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ã fim de nãor meter a viabilidade técnica na exe o dos servi o caso co to ve-N

riÍica-se quÊ a Administracão precisa iuntar aos autos o gerenciamento de risco, Fara que possa atender

2.4 Da escolha da modalidade licitatória.

Conforme disposto no artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal as obras, serviços,

compras e alrenâções da Administração Pública serão prêcedides de licitação pública que assegure ig,lal-

dade de condições a todos os concorrentes, rêssalvados os câsos êspeciÍicados nâ legislâção. Nesse sêntido,

para dar plena aplicabilidade desse preceito constitucional em Bosso ordenamento pátrio, a nova Lei de

Licitações e Contratos- N LCC (Lei ns. 14.1.33/21) estâbeleceu as diretrizes gerais ê serem observadas pelo

administrador público quando da rea{ização de seus procedimentos de contrâtaçôes, inclusive dispondo

expressamente acerca das modalidades de licitação que poderão ser adotadas sempre que a Administração

Pública pretender adquirir um bem ou serviço. No caso dos autos, analisando a minuta do ed itâ1, constatou-

se que que a autoridade competente optou pela modalidade licitatória Pregão na forma eletrônica, con-

forme previsão legal coÁtida no artigo 6e;inciso XU da NLLC, que ô dêfine como a modalidade destinada a

aquisição de bens e serviços comuns.

Analisando os autos sê confirma oue os ob etos de futuÍâ roltÍatecão se ên-

quedíem no conceito de seruicos comuns, coflside ndo ouê. nâ Visão do TCU!. o concelto dê comum é

tudo aquilo que Dossa ser deÍinldo obietlvãmente ê ter padrões de desempenho ê qualidade especifica-

dos como foram os iÍlateriais constantes dêstê edlta l. No caso vêrtente. da análisé dos autos do oÍocesso

encaminhado, em esDecial das esoecificacões constantes do Termode Refurência e ETP, DÍessuDõe-se

do prefão como modalidade licitatória e o exame dos demais asDectos iurídicos relativos âo certame

or:ê o obieto a sêr licitado enouadra-s€ dentre o conceito de serylcos comuns, o que viabiliza a adocão

pÍoposto

2.5 Do Termo de ReÍerência.

Em seu inciso ll e seguintes do art. 18 a Nova Lei de Licitações e Contrâtos relaciona o

conteúdo mÍnimo que deve conter o Termo de Referência e a minuta do Edital e contrato. Tâlvez por essa

razão o Termo dê Rêfêrência sêla conceltuado como o lnstrumento de gestão êstÍâtégica quê determlna

r\o
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o disposto no art. 18, inciso X, da lei nq 14.133/21.

o sucesso ou insucesso de uma contratacão pública, PoÍ isso cabe dizer oue é possível comprar ou

r AóÍdão-TCU n. 1287/2008 , Plorário.
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contÍatar com qualidãde no seíviço público, para tânto é necessáíio espeçúlga! de bÍmê dg hêCa os

bens, servicos e obÍas, descritos êm Termos de rência ou Proietos Básicos oue oossam resuhar êm

contém lndlêcão do obieto: Justificativa ímotivacão) con$etacão: Esoecific:cão do obieto; Reouisi-

tos neressárlos raaex dos crltéílos de aceitãbilldade da Critérlos de acelta-

bllidade do obieto (Íecêblmento do obietô|r Estimatlva dê vaidr da contratacão e dotacão orcamentária

e financeira Darâ a desgesa. sendo que nas licita oaÍa ÍegtstÍo de orecos a dotacão orcamentáÍia

poderá ser alocâda apenas no mom ênto da contrataçãor Condhões de execuçã o: Obricacôes das partes

envolüdas (contratada e contratante!; Gestão do contratoi Fissàlizacão do contrato; Condicões de paga-

mento: Vhência do contrato: Sangõês contratuais; Condicões eerais: Orcâmênto detalhado estimâdo êm

lanilha com unitário e valor I dâ contr

Os requisitos listados acíma e que não podem faltar no Termo de Referência, tem por

finalidade guiar o fornecedor na elaboração da proposta, b€m como orientar o Pregoeiro no julSamento

das propostas. Esse conjunto de informações que devem êstâr disponíveis, antês da decisão de contratar,

compõem o Íermo de referência, que é peçã fundamental parê a demonstrâção dã viabilidade e conveni-

ência da contratação. A importânciâ desse instÍumento Íesultâ do fato do termo ser o instrumento que

permite à Administração saber o que comprar/contratar, €pando, estimaÍ o custo, a viabilidade e dispo-

nibilidade do mercado em execúar os serviços solicitãdos. Por essa razão, conforme prelecionã Marçal
N
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contÍatâcões eíicazes.

Talvez por essa razão a confecção de um Termo de Referência que garanta a eficiência

emnômica e jurídica do processo licitatório e do contrato, exige conhecimento do ob.ieto e das demandas

do órgão. Analisando os autos constatei que instÍumento reíeíencial contém as informações básicas para

a execução do objeto, inclusive o quantificando, demonstrando o que será êxecutado durante a vigência

da ARP ou contrato, conforrn€ o caso.

Na fâsê interna da licitação, em especial, no momento da elaborâção do Termo de reÍe-

rência, é necessário que o agente público observe se estão pres€ntes os seguintes elementos: descrição do

objeto, conforme esp€çificaçÕes usuais no mercado a quãntidade estimada de c9q19rno; avaliar o custo

financeíro da contrãtação (a referência delpieço é uma estimâtiva prévia) apta a oiiêntâr a formulação e

aceitabilidade da proposta do licitante, considerando que Balizar a cotação de preços com os praticados no

mercado assegura a orientação adequada ao pregoeiro e a equipe de apoio no momento do julgamênto da

licitação, além de estabelecer os requisitos para o gerenciamento e a fiscalização da execução do futuro

contratô. . r...--..

Analisàndo o documênto jüntado aos autos ób!àrvei que os requisatós êssenciais e que

não poderiam faltar no Íermo de Referência foram inseridos no instrumento de modo quê o TR analisado
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Justen Filho, mesmo nas contratações diretas, é exigido "um procedímento prévio, em que

de etapas e formalidades é imprescindível.

Prosseguindo, na análise dos autos observei que o orçamento dos serviços a serem lici-

tados estão inclusos no Termo de Referência bem como no FaP- O Art. 23 da NLLC estabelece que g3q!91

Íeviamente estimado da ntra o deverá ser com atível com os valores ticados elo mercado

considerados os precos constântes de bancos de dados públicos e as quantidâdês â sêrem contratadas,

observadas a potenciàlcronomia de escala e as peculiaridades do local de execucfu do obieto. No que

tange aos custos da Íuturâ contratacão o vâlor orcado para a execucão dos serviços, encontÍou ãmparo

em olanllhas orcâmentáílas com comDôslcão dos /oesouÍsa de recos elaborada Delo setor res-

ponsável, com base em orecos iá oagm oela administracão gara o mesmo obieto, o oue nos leva a crer

oue os valores extraídos dessas olanilhas, possuem oaÍâmetros comoatíveis com ol pre€os Draticados no

mercado para a êxecucâo dos servícos nas Ír condicões aven€das no edital à ireus anexos.

Por conseguinte, recomendamos que a cotação de preço que servira de base a qualquer

licitação que não seja obra/serviço de engenhariê, seja realizada não apenas com base em pesquisa iunto

a potenciais fornecedores, mas observe também, outros preços praticados não apenas pelo órgão contra-

tânte como têmbém por outros entês públicos, de sorte que os preços dos serviços êstejam em consonân-

cie com e cesta de preços aceitáveis como recomêndado pelo TCU, consrderando que, na visão dos tribunais

de contas, â Pesquisâ de preços balizada apenas em cotaçÕes junto a fôrnecedorês tem grande potencial

para se tornaÍ enviêsada, viciada, supeÍestlriâdê, sendo pref,isô ãmpliar âs fontes de preços de reÍerência,

adotando o que o TqU.vem chamando de''testa de preços eeêttávêis".

lüo caso dos preços trazidos nos autos, Íro gue se refere à análise e tratamento desses

dados, frisamos que nãs cabe a esse orgão jurídico aprová-los ou não, se limitando a atuação dessa asses-

soria, apenas a orientar quanto a necessidade da existência de orçamento prévio para norteãr a contrata-

ção. Destârte, aconselho a âutoridade colrlratante, .iuntamentecom o setor técnico competente, verificar

a plausibilidade de valores âpresentados, podendo até, justificadamente, desconsiderar preços julgados

desproporcionais ou demasiados.

Além disso, com a eÍetivação de uma pesquisa de preços nos moldes pÍevistos no Art. 23

dã NLLC é possível aferir com precisão se o valor dê proposta âpresentada pelo licitante possui sobrepreço

ou é inexequível, uma vez que, pêla pesquisa é possível verificâr o menor preço, o prêço médio € o maior

preço praticado no mercado. Somando-se â isso, cumpre destacar que, a pesquisã de preços produzida de

forma inconsistente, insuficiente ou com valores distorcidos levará a contratações prejudiciais à Adminis-

tração Pública. Por essa razão recomendo a equipe responsável pelo planejamento da contratâção que
co

j\r r ll!ia1É.!, !o-('rnnr,rrÉ.(1...,!^r,i-ílt.t1!!,1x!,('NPl.í6i{r!i(riúirl"1l"rt6ril.li,r,rí:-,'§tr!-,atrf'§\
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realize a pesquisa de preços em diversas fontes, conforme posicbnamento firmado pelo Tribunal de €ontas

da União, ín verbis:

TCU - rurisprudência - lnformativo de Licitações e Contratos ne 264

3. As estimativas de preços prévias às licitações devem estar basea-

dâs êm cesta de preços aceitávêis, tais como os oriundos de pesqui-

sas dirêtas com fornecedores ou em seus catálogos, valores adiudi-

cados êm licitaçõ€s dê órgãos públicos, sistemas de compras (Com-

prasnêt), vâlorês rêglstrâdos em atas de SRP, avallação de contratos

. Íêcêntes ou vigentes,ieompÍas e contÍataçôEs realizadas por corpo-

rações prlvadas em londiçõês idênticas ou semelhantes. (..,1, AcóÍ-

dão 2637la0LrPleftáÍio, TC 013.754/2015-7, relator Ministro Eruno

Dantas, 21.10.2015

Ademais, não é só o preço que é relevante e merece atençãó dos.agentes responsáveis

pelo plànejamento das dernandas âdministrativas, ôutros fatorês também são êssenciais pârã assegurar ê

legalidade da liciteção, em especial pontos relacionados â correta definição e detalhamênto do objeto, bem

como a formã e condiçôes da execução dos serviçot ô que dêve ser íefletido em um Termo de Referência

que corresponda às reais necessidedes do Município e contenha os requisltos já sugerldos acima.

Por fim, recomendo ao solicitânte quê seiâ rêexeminado o pÍocê§so, de modo â certificâr

se todos qs orçamentos utilizados para o balizâmento dê preços foram juntados aos autos, se estes foram

corretamente inseridos no quadro demonstrativo de preços e, por íim, se os preços balizados estâo corre-

tamente arrdliados e inseridos no Termo de Referêncla.

2,6 Da análise da Minuta do Edital e seus anêxos:

2.6.1 Das condiçõês de pârticipação, do tratámento difêrênciâdo e da exclusividade de participação

pera ME/EPP locâl/regional:

Logo no preambulo do Edital em especial na Seção I se vêrifica que a licitação em co-

mento tem como objeto o REGISTRO DE PRECOS PARA A REATI OE EX,AMES TABORATóRIAIS PARA

O)
'&

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE PERTENCENTE AO MUNICíPIO DE
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Naseção V item 1.1 estabelece que poderão pârticipaÍ deste PÍegão as empresas inte-

ÍesÉd"s, que satisfacam as condiÇôes e disposições contidas na minuta do Edital e nos seus Anexos,

inclusive quanto à condição fiscal de enquadramento empresariãl na condição de MEIIMEIEPP loalhe-
gional e que desempênhem atividade econômica pertinente e compatível com o obieto do Pregão, bem

como preencherem aos requisitos para apÍesêntaÍ proposta Élida na platâforma eletrônica onde ocor-

Íerá o cêrtame que será realizado no endereÇo: httpsi//portal.licitanet.com.brllogin - LICITANET.

Posta,ãisim a questãq pohdere-se quê a licitaÉo tem como pÍincÍpio assegurar a igual-

dade de condições a todos os que deseiarem contrâtar com a AdmÍnistÍaçâo Pública, consoante precêitua

o ad.. 37, inciso XXl, da Constituição Federal. Portânto, o trâtamento diferenciado, deferido a umâ deter-

minada categoria de empres:ls em matéria licitatória, somente terá respaldo constitucional se tal medida

se harmonizar com ouko valor também tutelado pela Constituição qua seja a busca pela proposta mais

\ràntajosa, a qual muítas vezes n5o é sinônirno de menor preço. Assim, se verifica de plano que, a ad''t'linis-

tração ao optar pela realização da licitação exclusíva as empresas enquadradas como MVEPP acabou fa-

zendo valer o princípio da equidade, na medida em gue, isonomia e igualdade, embora possam parecer

sinônimos, são termos com significados diferentes. Enquanto isoíomia sisn esuidadê oêrante as nor-

má§cono uma aÉp.,«r,Éçreta. a lB§!§ 
"dà",Fig:tratar 

todrir:dá mesma forma. ind@êndentemente,4a

srE necessidade. motiuo pêlo aual auardo da aolicrcão da Eioridedê de contratacão para ME/EPP lo-

cdlr€{ioml não s€ fãla em Lueldedê. mâs sim dê eouidade.

Seguindo essa linha e, s€ndo o tratamênto diferenciado, como 4 resultante de expressa

política públlca constitucional (CR/88, art. 17O, lX), deve â Administração esclarecer os motivos pelos quais

decidiu que determinada licitaçào, cuio objeto se contenha no iimite legal 'ixddo (R$ 8o.ooo,oo), não será

exdusiva para pequênar e micÍoempÍesas. Entrevê-se que o legislador complementar entendeu ser pos-

sível valer-se do poder de compra do estado para fomentar o desenvolvimento dos pequenos empreende-

dores, âdmitida a discrição administrâtivâ em face de circunstâncias que lhe cumpre esclarecer no caso

concreto.

Em outras oalavras, a resra é a exclusivi duando se cuidar de licitacão de valor

estimado em eté RS 80,000,00 assim se interpreta o "devê/' posto nâ lesislacão como resra, todãvia há

excêcôea, dêsde que Íundâdas em motivos rêlevantes, que cumpÍe à Administracão evidenciar êm cada

câso

Em síntese, além da exclusividade como pÍevisto no instrumento convocatório ora ana-

lisado, as empresas ME-EPP dispõem de prazo adicional para comprovação da regularidade fiscal e traba-

lhista no momento da habilitação em procedimentos licitatórios (LC 123; arts. 42 e 411 e preferência de

contratação em caso de empate de propostas (LC 123: arts. 44 e 45). Ademais, o tratamento diÍerenciado

O
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e í?vorecido inclui as hi óteses de licita o exclusiva rA ME-EPP de er a5 no edi ra e

vencedores subcontretêm ME e EPP ê do êsta belecimento de cotas para fornecimento pelas ME-EPP dê

t, ri-

bens e serviços de natureza divisível (LC 173: arts.47 e il8).

Somando-se a isso, além dos benefícios já suscitados acima, a NLLC foi além das previsões

da LC 123/2006 e instituiu novos mecanismos de promoção das ME-EPP, como a possibilidade de recebe-

rem o pagamento devido sem que a administração pública observe a ordem cronológica das obri6a@es

(art. 141, § le, ll),

Adotada a premissa de que a lei preúu ã dade como resra. Dortanto. cabe à

Admlnlstracão decidir, em cáda cáso, se a llcitacão será, ou não, excluslvain€nte reserveda à perticipação

daouelas emoresas, segue-se a consecuência de oue tal oocão há dê ãncorer-se em fundades razôes, ou

Ímrn n e afastar a

exclusividade.

Por fim, conforme artigo publicado pelo Professor e Auditor Substituto de Conselheiro

do TCE/MI Lulz Henrique Lima, as ME e EPP são responsáveis por mais de 25% do Produto lnterno Bruto

brasileiro e mais de 51% dos empregos com carteira assinada, seu papel é fundamental para o desenvolvi-

mento econômico e social do Brasil. Assim, ê correta aplicação das rêgras da NLL na contratação de ME-

EPP encerra grande potencial positivo para todos: empresas, administrãção pública e sociedadel-Mãg

pel' oual. a exclushddad€ Dfã,{ste no êdltd não €or*raria o dr@sto no Art. 9r. hciso l, alínêa 'b" dã Lêi

ns 1413/21. Dosto iue. esse mêsmo dlsEôsltlvo lá ressalvou os casos orevlstos em lei, de sorte ouê a

exdüsividede de DaÍtielDecão no c€rtame oârâ ME/EPP resional local encontÍe am"ero no Art. 48, §3e da

2.6.2 Do critério de iulgamento das propostas e do modo dê dispute.

Conforme disposto na Seção I do edital, mais especificamente no item 1.4 o critério de

julgamento adotado será o MENOR PREçO GtOBAt DO ITEM, sendo que foi{acultado aos licitântês a par-

ticipação e oferta de preços em quantos itens forem de seu interesse- O modo de disputa definido na Seção

Xl, item 25 do instrumêntô convocâtório foi o modo de disputa "ABERTO".

S€ndo asslm. dâ anállse dos aüos Íestou demonstrâdo que a dêflnl(ão do cÍltérlo de

iul{am€nto atrâvés do menor preco ooÍ itÊm esú consonância com o dlsDosto nô Aít. 33, inciso I da

a Disponíve1 cm afll -n1 s-a-elil LÍlüo-(etul]oE:1,ç !:d q-licilaaagÍ

Rf. llrNBini3::r!-(:rlr,i-i,:h.,fu,Pixr)-aJita-aan-(l\Pr 06 t(.r*ir arir!l-r l -':Árl.r'r-i-l16l -e§a'rr:i1i.!,r.i,*'r,.
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O Art.-58 da NLLC autorizou a possibilidade do ente licitante, exigir que as empresas in-

teressadas em participar do certâmê, no momento dâ apresentâção da proposta, àpresente a comprovação
.'

do recolhimento de quantia â titulo de garantia de propost4 como requisito de pré-habilítação. Conforme

definido em seu § 1s, a garantiâ de propostâ não poderá ser supeÍior a 1% (um por cento) do valor estimado

pard a contratação.

0 edtal do certame não prevlu a exiaência da apresentação da garantia da propostâ

como requisito de pré-habilitacâo, de sortq que, em Íace dps5a ausência de resráiirefto especifico pre-

ústo no edital prevendo a apresenocão àa garantia da prcpostã, a administracão não poderá exÍeir dos

licitantes que e aDresente, pois ainda que Drevisto em lei tal possibllidade, êm homenapem ao princípio

da úncula ao inst ento e ssano ê nte nô

êditâl. o duâ não o ca§o dos autos.

2.6,4 D3s exigências dê hebilitaÉo.

Prosseguindo, não é demais.lembrâÍ que, a âtüâção dessa âssessoriã busca analisar sê o

instrumento convocatório, previu os requisitos exigidos no Art. 25 da Lei nq 1,4.733/2L, posto que, a minu ta

além de conter todos os elementos descritos na legislação de regência, o instrumento também não poderá

abrigar condições restritivas a competição que possam dificultar o acesso ou a participação do maior nú-

mero de licitantes interessados, sob pena de tal conduta se revelar lesiva a probidade administÍativa e aos

princípios norteadores da licitação.

A minuta do instrumento convocatório previu de forma detalhada os requisitos de habi-

litação fixados no Art. 62 da NLLC e buscou demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objêto da

licitação, não abrigando o edital analisado, nenhuma exigência habilitatória que contrêrie a legislação que

regê o certame.

2.6.5 Da definição das condições de pagamento, da dotação orçamentária e das condições para

execução e recebimento do objeto. N
r{
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a e$colha oelo aberto encontra puarida no Art. 55. I da NILC.

2.6.3 Da garantia dâ proposta.
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A minuta do edital no item 24 reviu as CONDI DE PAGAMENTO fixa

subitem 24.1 oue o paEamento pelos servicos executados seÍá realizado no prazo de até 30 (trintal dias.

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou tatura, através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

No quê tange a dotaÉo oÍçamentária para empenho e pagam€nto da despesa a Lei Fede

ral no L4.133/27 estabelece que a realização de licitação depende da orevisão de recursos orçar'rentários

que assegurem o pagarneilto das obrigações decorrent€s dê obÍas ou serviços a serêm executadas no exer-

cício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, llo entanto, por se tratar de certame

licitatório destinado âo rêglstro de prêços, íesta dispensâdâ a apÍesentação do parecer contábil para o

lançamento do cenarne, a teor do disposto no Decreto Municipal que regulamentou a NLLC em âmbito

local, cujas rubricas deverão ser apresentadas tão somente por ocasião da contratação.

Já nos ltens 20: 2L:27 e ll: do edital e lecem uisitosos teo relacionados â EXECU-

cÃo, GEsi,Ão E FrscAuzÀcÂo Do co

rência especificou as cond ições de execução, prazos e condições para prestação dos serviços. Também ticou

demonstrado quais os requisitos devem ser observãdos pela equipe de íiscalização para fins de comprovar

e fiscalizai â:regular exécução dos sértçoi..obieto crô futuro coftíâto, conforme se depreende da simples

leitura daquêb instrumênto.

Em relâção a esses poatos sugiro a egúipe/servidor responsávelpêla elãboração dô edital

que promoüa-alteraçóea n-esse instrumliito dê forma a..detalhar dê forma simpbs e.direta êssâs rêgras,

evitando repetiçõ€s (edital e termo de referência) de regras quê muitás ve2es possa'm, eô invés de inÍorma r,

estabelecer divergências na interpretação dos requisitos e exigências Íixadas nesses instrumentos sobre-

tudo na execução do contrato.

2,6.6 Da Minuta da ARP, do Contrato e das taÍanüas contrâtuais.

Conforme previsto no Art. 6e, XLVI da NLLC a ATA DE REGISTRO DE PREçOs é um docu-

mento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para íutura contretação, no qual são

reg,stÍados o obJêto, os preços, os fornecdores, os órgãos participantes e as condiçóes a serem pratica-

das, conÍorme as disposições contidãs no êditâl dâ licitaçãô, sêndo assim, da análise da minutâ da ARP

anexada ao editel, constatei que estão pÍevistãs nâquele instrumento os requ isitos e exigências necessárias

para assegurar a vinculação e adoção das medidas para cumprimento do objeto da licitação.

No que tange a minuta do contrato observei que as inÍormações e requisitos previstos

estão em sintonia com as diretrizes previstas no editâl e termo de referência, êm especial no que tange as

cn
rl
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condições, prazos e requisitos de execução dos serviços, contrariando as exigências contidas no 9

da Lei ne 14133/21, que determina que esses instrumentos deverão estabelecer com clareza e precisâo as

condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, as obrigações e as respon-

sabilidades das partes, em conÍormidade com os termos do editalde licitação e os da proposta vencedorâ.

Desse modo. recomendo a asente esoonsável que promova as alteracões necessarlas

na minuta do contrato de modo e compatibilizar esse documento coÍti Os requisitos prêvistos no Art. 92

de NLLC a fim de constâr as cláusulâs n conforme disposto no íeÍerido ertiÍo.

Por derredeiro e não menos importante recomêndo que, em observância as disposições

côntidas no Art- 94 inclso I da NLLC o instrumento de contÍato, bêm como.seus eventuais aditivos além de

ser publicados nã.lmprensa oficial;.ldêverão tambám sêr divulgados no..Portal Nacionalde Contratações

Públicas (PNCP) tendo no pÍazo de vinte dias úteit contados da sua assinatura, como condição indispensá-

vel para a eficácia do contrato e seus aditamentos.

2.7 Da publicldade e Transpãrência.

quanto a pubÍicidade da licitação, recomendo ao Pregoeiro a êdotêr todas âs medidas

necessárias para âmpliaí ao máximo a divulgeção da licitação, cumprindo não só as eigências legais, mas,

sobretudo, aumentando as possibilidâdês da Gestão'Municipal, contratêr com a propostá úais vanta.iosa.

A par disso, sugim qúe procêda ã publicâçãô do aviso de licltação conforme o disposto nâ Íegislação, bem

como em outros mebs de comunicação como portais nâ internêt, por exemplo.

Na oportunldade é selutâr desta(ar também ouê, o aviso de licitacão além de observar

as disposicões contid.s no Art. 55, I alínea "a" da Lei ne 14133/21. também deverão serem cadastrados,

tempestivãmente, no sistema licitações web no sítio do Tribunal de Contas do Estado do PiauÍ, conforme

determina a Resolução TCE no 027/2016, com alterações promovidas pela lnstrução Normativa n" Q6/2077,

lnstrução Normativa n" 10/2018 e lnstrução Normativa n' 02/2020 todas do TCE Pl, de modo a proporciona r

as facilidades necessárias para que, eventuais interessados, possam acessar o Edital e seus anexos, bai-

xando os arquivos diretamente do portal daquele órgão de controlê, sem despender de custos de acesso a

plataforma onde será realizada a licitação.

Seguindo essa linha, faco constar que, eventuãis sugêstões, altqaçõeLe Ieeaoeldê:

resentâdâs acima buscam haÍmonlzaÍ as minutas de êditais e contratos às dâ
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Antes de concluir, cumpre esclarecer que, apoiado nos sábios ensinamentos do doutri-

nador HELY LOPES MEIRELLE todas as considerações aqui expostas, trate-se de ume opinião tecnicâ, de

caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou aos particulares à sua motivação ou con-

clusões, salvo se aprovado por ato subsequênte. Já, entãô, o que subsiste como ato administrativo não e o

parecêr, mas, sim, o ato de sua aprovação ou ratiÍicação por quem o solicitou.

Por todo o exposto, após exame das peças que instruem o processo administrativo, em

especial a minuta do editil, ARP e contÍato do procedimento licitatório PREGÃO ELErRÔNICO SRP Ns

013/2024 cujo objeto é o DE EXAMES I.ABORATóRIAIS PAR,AP

ATENDER AS DA SE NICíPIO DE

PIRACURUCA-Pl, conforme esoecificacões e ouantidadês contidas na minutâ do edital e s€us anexos, ob-

sêrvâdas as reçornendaçõês aeima esculpidat restarão observadas as prescrições legais. e principiológicas

previstas na Lei ne 14133/21, razão pela qual, observedas as recomendações registradas nesse opinativo,

não vislumbro nenhum óbice à aprovação das minutas, or:r analisadas.

Salvo Melhor Juízo, este é o Pareaer o qual reineto à apreciação da autoridade consu-

lente.
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